
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.855 - MG (2020/0044518-9)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MONIDEL PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 309 
DO CTB (DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR SEM HABILITAÇÃO). CRIME DE 
PERIGO CONCRETO. SÚMULA 83/STJ. PERIGO REAL OU CONCRETO NÃO 
DEMONSTRADO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o crime previsto no art. 309 do Código de 
Trânsito Brasileiro é de perigo concreto, sendo necessária a ocorrência de risco real ou 
concreto de dano. Precedentes.

2. Tendo o Tribunal de origem, com base no material cognitivo produzido nos autos, 
concluído não haver provas do perigo concreto de dano causado pela condução 
inabilitada do agente, a pretensão de condenação, na medida em que demanda a 
incursão no conjunto fático-probatório, não se coaduna com a via do recurso especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ. 

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 08 de setembro de 2020 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.855 - MG (2020/0044518-9)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MONIDEL PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial.

Sustenta o Ministério Público que não incidem, na espécie, a Súmula 83/STJ, 

porquanto o pleito recursal se amolda à orientação desse colendo tribunal superior, 

porquanto as razões ministeriais têm, exatamente, o objetivo de demonstrar que restou 

reconhecido no aresto objurgado, o perigo de dano concreto (perda do controle da 

motocicleta colidindo com duas placas de trânsito) (fl. 244), tampouco a Súmula 7/STJ, já 

que se pretende apenas a revaloração dos fatos e provas reconhecidos no acórdão recorrido.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Sexta 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.855 - MG (2020/0044518-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão agravada foi assim proferida:

O recurso é tempestivo e ataca os fundamentos da decisão agravada. Passo, 
portanto, à análise do mérito.
A pretensão recursal cinge-se à condenação do recorrido pela prática do delito 
previsto no art. 309 do CTB. Acerca do tema, o Tribunal de origem decidiu (fls. 134- 
136):

Portanto, para que reste configurado o crime de direção sem habilitação exige-se 
que o condutor do veículo esteja dirigindo-o perigosamente, de forma anormal, 
colocando em risco a sua integridade física e a de outrem.
E, no presente caso, embora sob o efeito de álcool, nota-se não ter sido descrita 
na denúncia, ou mesmo no boletim de ocorrência, qualquer situação anormal no 
modo de conduzir do acusado - o qual, aliás, não fora testemunhado por ninguém 
apto a gerar o perigo de dano.
Sendo que o simples fato de haver MONIDEL, em uma curva, perdido o controle 
direcional de sua motocicleta e saído da pista de rolamento, vindo a colidir com 
duas placas de trânsito, não comprova a direção perigosa, eis que, como visto, as 
causas do acidente não restaram apuradas e, segundo atestado pela polícia, o 
pneu traseiro do veículo estava careca, fato que, por si só, pode ter dado causa ao 
acidente.
Nesse contexto, não havendo provas do perigo concreto de dano causado pela 
condução inabilitada do agente, não há como ser mantida sua condenação pela 
prática do crime previsto no art. 309 do CTB, conforme vem decidindo 
reiteradamente este egrégio TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS [...] Destarte, absolvo o acusado da imputação relativa ao delito 
previsto no art. 309 do CTB [...] Portanto, em relação ao delito previsto no art. 
309 do Código de Trânsito Brasileiro, o aresto consignou, ao afastar a tipicidade, 
não ter sido descrita na denúncia, ou mesmo no boletim de ocorrência, qualquer 
situação anormal no modo de conduzir do acusado - o qual, aliás, não fora 
testemunhado por ninguém apto a gerar o perigo de dano.

De acordo com a jurisprudência desta Corte, o crime tipificado no art. 309 do Código 
de Trânsito Brasileiro é de perigo concreto, sendo necessária a ocorrência de perigo 
real ou concreto (REsp 1688163/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 11/04/2019, DJe 29/04/2019). No mesmo sentido, o 
seguinte precedente:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ART. 309 DA LEI Nº 9.503/97. CRIME DE PERIGO CONCRETO. 
INOCORRÊNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.
POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.
I - A jurisprudência do excelso Supremo Tribunal Federal, bem como desta eg. 
Corte, há muito já se firmou no sentido de que o trancamento da ação penal por 
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meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser adotada 
quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência 
de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de 
prova sobre a materialidade do delito, o que não ocorre no caso. (Precedentes do 
STF e do STJ).
II - O art. 309 da Lei nº 9.503/97 textualmente exige que, para restar 
caracterizado o crime de direção sem permissão ou habilitação, é necessário a 
ocorrência de perigo real ou concreto. (Precedentes do STF e desta Corte).
Recurso ordinário provido para determinar o trancamento da ação penal em 
relação ao delito previsto no art. 309 do CTB (RHC 62.289/BA, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 19/11/2015).

Nesse contexto, tendo o Tribunal de origem firmado premissas fáticas no sentido de 
que não haver provas do perigo concreto de dano causado pela condução inabilitada 
do agente, a inversão do julgado, além de contrariar a jurisprudência desta Corte, 
demandaria necessário revolvimento fático probatório, o que encontra óbice na 
Súmula 7 desta Corte. Confira-se, mutatis mutandis:

PENAL E E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 309 DA LEI Nº 9.503/97. 
CRIME DE PERIGO CONCRETO. ATIPICIDADE MATERIAL. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos dos precedentes desta Corte, o crime tipificado no art. 309 do 
Código de Trânsito Brasileiro é de perigo concreto, sendo necessária a ocorrência 
de perigo real ou concreto, diante de exigência contida no próprio texto do 
dispositivo.
2. O pleito de reconhecimento da atipicidade material da conduta esbarra, no caso 
dos autos, no óbice consubstanciado na Súmula 7/STJ, pois tal perigo concreto foi 
reconhecido pelas instâncias ordinárias, soberanas na análise da prova.3. Agravo 
regimental improvido (AgRg no AREsp 615.500/RJ, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 06/12/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Como se observa, foi devidamente consignado na decisão atacada que, conforme 

entendimento desta Corte, o crime previsto no art. 309 do Código de Trânsito Brasileiro é de 

perigo concreto, sendo necessária a ocorrência de risco real ou concreto. A propósito:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 309 DA LEI 
N.º 9.503/1997. CRIME DE PERIGO CONCRETO. TIPICIDADE MATERIAL.
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
I - Nos termos dos precedentes desta Corte, o crime tipificado no art. 309 
do Código de Trânsito Brasileiro é de perigo concreto, sendo necessária a 
ocorrência de perigo real ou concreto, diante da exigência contida no próprio 
texto do dispositivo.
II - O pleito de reconhecimento de tipicidade material da conduta, isto é, da situação 
de perigo concreto no caso dos autos, esbarra no óbice consubstanciado na Súmula 
7/STJ, pois o suposto perigo não foi reconhecido pelas instâncias ordinárias, 
soberanas na análise da prova.
Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 1027420/SE, Rel. Ministro FELIX 
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FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 22/03/2017).

HABEAS CORPUS. CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. ART. 310. 
ENTREGA DE VEÍCULO AUTOMOTOR PARA CONDUÇÃO POR PESSOA 
SEM HABILITAÇÃO. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PERIGO CONCRETO DE DANO. 
INÉPCIA FORMAL DA INICIAL ACUSATÓRIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO CAPAZ DE SUPERAR O ÓBICE APONTADO E 
JUSTIFICAR A INTERVENÇÃO DESTA CORTE.
[...]
6. Na espécie, foi imputado ao paciente o delito descrito no art. 310 do 
Código de Trânsito Brasileiro - permitir, confiar ou entregar a direção de 
veículo automotor a pessoa não habilitada. A denúncia, contudo, deixou de 
demonstrar o perigo concreto de dano decorrente de tal conduta, 
circunstância esta que leva à inépcia formal da inicial acusatória e, como 
consequência, ao trancamento da ação penal.
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para trancar a ação 
penal, ante a inépcia formal da denúncia (HC 118.310/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 31/10/2012).

Na espécie, tendo o Tribunal de origem, com base no material cognitivo produzido 

nos autos, concluído não haver provas do perigo concreto de dano causado pela condução 

inabilitada do agente, a pretensão de condenação, na medida em que demanda a incursão no 

conjunto fático-probatório, não se coaduna com a via do recurso especial, nos termos da 

Súmula 7/STJ. 

Deve, assim, ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez 

que o recorrente não apresentou fundamentos aptos a desconstituir as premissas fáticas e 

jurídicas nela assentadas.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0044518-9 AREsp 1.668.855 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0039417142014  00394171420148130395  0395140039417  10395140039417  
10395140039417001  10395140039417002  10395140039417003  10395140039417004  
2014017671894001  39417142014  394171420148130395

EM MESA JULGADO: 08/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MONIDEL PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MONIDEL PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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